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RESUMO 

 

O presente relatório de estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária teve 
como objetivo descrever as atividades desenvolvidas na área de Controle de 
Qualidade em um frigorífico de perus, totalizando 420 horas, sob supervisão da 
Médica Veterinária Ana Paula J. Klainpaul e orientação acadêmica da Professora Dra. 
Cátia Chilanti Pinheiro Barata. Além da descrição das atividades realizadas durante o 
estágio, o trabalho contemplou uma revisão bibliográfica sobre bem-estar animal em 
abatedouro de perus. Durante o período de estágio, foi possível acompanhar as 
rotinas dos analistas da qualidade, dos controladores in loco e do AWO (Agente de 
Bem-Estar Animal), permitindo maior compreensão dos programas de autocontrole, 
monitoramentos e procedimentos relacionados à qualidade e ao abate humanitário. A 
vivência prática proporcionou significativo crescimento profissional e acadêmico, 
possibilitando a aplicação dos conhecimentos teóricos adquiridos ao longo da 
graduação, bem como o desenvolvimento de habilidades técnicas e críticas 
fundamentais para a atuação do médico veterinário na indústria avícola. 
 
Palavras-chave: Bem-Estar Animal. Autocontrole. Monitoramentos. Médico 
Veterinário. Indústria Avícola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This mandatory curricular internship report in Veterinary Medicine aimed to describe 
the activities carried out in the Quality Control sector of a turkey slaughterhouse, 
totaling 420 hours, under the supervision of Veterinarian Ana Paula J. Klainpaul and 
academic guidance of Professor Dr. Cátia Chilanti Pinheiro Barata. In addition to 
describing the activities performed during the internship, the study included a literature 
review on animal welfare in turkey slaughterhouses. During the internship period, it 
was possible to follow the routines of quality analysts, on-site controllers, and the AWO 
(Animal Welfare Officer), allowing a greater understanding of self-control programs, 
monitoring procedures, and practices related to quality assurance and humane 
slaughter. The practical experience provided significant professional and academic 
growth, enabling the application of theoretical knowledge acquired throughout 
undergraduate studies, as well as the development of technical and critical skills 
essential for the performance of veterinarians in the poultry industry. 
 
Keywords: Animal Welfare. Self-control. Monitoring. Veterinarian. Poultry industry. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 

2024), a avicultura brasileira é de grande importância no cenário mundial, destacando-

se pela elevada produção e pelo expressivo volume de exportações. A partir de 2024, 

o Brasil tornou-se principal exportador mundial de carne de aves, o que evidencia sua 

competitividade no mercado internacional. 

Segundo dados da Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA), a carne 

de peru possui peso dentro da cadeia produtiva de aves, especialmente quando se 

trata de produtos de maior valor agregado. Em 2024, a produção brasileira de carne 

de peru atingiu aproximadamente 127,36 mil toneladas. Neste mesmo período, as 

exportações totalizaram cerca de 64 mil toneladas, o que prova a participação do 

Brasil no comércio internacional deste produto. Em relação a distribuição, 49,62% da 

produção é destinada ao consumo nacional, enquanto 50,38% são direcionados ao 

mercado externo. Já o consumo per capita perdurou-se em torno de 0,297 kg por 

habitante, o que se pode considerar baixo em relação a outras proteínas da cadeia 

alimentícia. Ainda assim, o produto se apresenta como uma opção na variedade da 

produção avícola brasileira (ABPA, 2025).  

De acordo com a ABPA (2025), cerca de 91,30% do comércio voltado às 

exportações equivalem a cortes, enquanto 5,55% são formadas por produtos 

industrializados e 3,84% representam o produto inteiro. Em que pese o volume maior 

seja de cortes in natura, pode-se observar a diversidade dos produtos e a capacidade 

de produção da indústria brasileira. 

Integrada ao contexto geral da avicultura, a cadeia produtiva do peru também 

é impactada por eventos sanitários. Nesse cenário, em 15 de maio de 2025, o 

Ministério da Agricultura e Pecuária publicou a Portaria nº 795 (2025), declarando 

estado de emergência zoossanitária no município de Montenegro, RS, durante o 

período de 60 dias, em decorrência da detecção do vírus da influenza aviária de alta 

patogenicidade (IAAP) em estabelecimento de aves comerciais (Brasil, 2025), isso se 

converteu na suspensão temporária das exportações por parceiros comerciais (Rio 

Grande do Sul, 2025). Após o tempo de vazio sanitário e sem casos reincidentes, o 

país comunicou à Organização Mundial De Saúde Animal (OMSA) o término do foco, 

assumindo-se novamente o título de livre de Influenza aviária (COESA-RS, 2025). 
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Concomitantemente aos aspectos produtivos e sanitários, o bem-estar animal 

tem ganhado visibilidade crescente na avicultura, tornando-se um fator fundamental 

dentro da cadeia produtiva de aves. Com isso, foram criadas legislações específicas 

que possuem por objetivo assegurar o cumprimento das normas de bem-estar animal, 

destacando-se o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal (RIISPOA), que institui diretrizes para o manejo correto dos animais, 

visando diminuir o estresse e qualquer sofrimento ao longo da cadeia produtiva até o 

momento do abate (Ludtke, et al., 2015). Também é de grande importância a Portaria 

nº 365 de 2021 alterada pela Portaria nº 864 de 2023, que define métodos 

humanitários de manejo pré-abate e abate dos animais. Essa normativa deve ser 

seguida por todos os estabelecimentos que realizam o abate de animais (Brasil, 2021; 

Brasil, 2023). 

Nesse caso, destaca-se a atuação do médico-veterinário na indústria frigorífica, 

sendo responsável não somente pela promoção da sanidade, mas também pelo bem-

estar animal e pela garantia da qualidade dos produtos. Sua atuação envolve a 

segurança dos alimentos e a eficiência do setor produtivo da indústria. O presente 

trabalho teve por objetivo descrever as atividades desenvolvidas durante o período do 

estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária no setor de controle de 

qualidade em um frigorífico de perus. 
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2. DESCRIÇÃO DO LOCAL DE ESTÁGIO 

 

O estágio curricular obrigatório em medicina veterinária foi realizado no setor 

de controle de qualidade da empresa Seara Alimentos Ltda., na unidade de abate de 

perus localizada em Caxias do Sul, sob a orientação acadêmica da professora Dra. 

Cátia Chilanti Pinheiro Barata e a supervisão de campo da médica veterinária Ana 

Paula J. Klainpaul. 

A empresa Seara Alimentos Ltda. pertence ao grupo JBS, que conta com 

diversas marcas parceiras e vem apresentando crescimento contínuo no mercado ao 

longo dos anos, estando atualmente posicionada como a maior produtora de proteína 

animal do mundo.  

A unidade onde foi realizado o estágio possuía um total de 944 funcionários, 

sendo 411 mulheres e 533 homens. O estabelecimento era registrado no Serviço de 

Inspeção Federal (SIF) sob o número 437, órgão vinculado ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), responsável pela inspeção e 

fiscalização de produtos de origem animal. Essa indústria iniciou as suas atividades 

no ano de 1975 e, desde 2000, realiza o abate de perus, sendo uma das três fábricas 

no Brasil dedicadas ao abate desta ave. 

Entre os produtos elaborados pela empresa estavam coxa, sobrecoxa, asa, 

peito, miúdos, carne mecanicamente separada (CMS), carne mecanicamente moída 

(CMM) e peru festivo, sendo 66% destinados ao mercado externo, 12% ao mercado 

interno e 22% á matéria prima que era encaminhada para a produção de produtos 

industrializados em outras unidades da Seara. No momento do estágio, a planta 

abatia, em média, vinte mil aves por dia. O peso das aves variava conforme o sexo: 

as fêmeas apresentavam peso vivo médio de 8 kg, enquanto os machos atingiam, em 

média, 20 kg. A idade de abate também variava entre os lotes, sendo de 

aproximadamente 132 dias para machos, 84 dias para fêmeas pesadas e 60 dias para 

fêmeas leves. 

A estrutura do local (Figura 1), ocupava um terreno de 335.407 m², com 20.572 

m² de área edificada, distribuída entre área administrativa, galpão de espera, sala de 

abate, evisceração, sala de cortes, área de paletização e expedição, sala do SIF, além 

do setor de controle de qualidade. 
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A empresa possuía um sistema de gestão da qualidade e segurança de 

alimentos eficiente, com certificações como BRCGS – Brand Reputation Through 

Compliance, Global Standards – Food Safety e PAACO – Professional Animal Auditor 

Certification Organization. Além disso, contava com duas certificadoras Halal, sendo 

elas Halal Approval e CDIAL Halal, uma vez que o frigorífico realizava o abate 

exclusivamente pelo método Halal. Essas certificações atestavam que os processos 

produtivos seguiam rigorosos padrões de qualidade, segurança dos alimentos e 

concordância com requisitos de cada mercado consumidor, incluindo normas voltadas 

ao abate Halal, garantindo a conformidade dos produtos às exigências culturais e 

religiosas, além de reforçar o compromisso da empresa com a excelência e a 

confiabilidade de seus produtos. 

As atividades desenvolvidas na empresa tiveram enfoque nos programas de 

autocontrole, acompanhamento e monitoramento das rotinas de controle dos analistas 

e controladores da qualidade responsáveis por cada setor, para melhor conhecimento 

do funcionamento do departamento de garantia da qualidade. Além disso, foi possível 

acompanhar o recebimento de aves vivas e a avaliação do pré-abate, com atenção 

especial ao bem-estar animal. 

 

Figura 1 – Vista aérea da estrutura do local. 

 
      Fonte: Arquivo da empresa (2026). 
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3. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

O estágio curricular obrigatório em medicina veterinária ocorreu no período de 

23 de fevereiro de 2026 a 08 de junho de 2026, totalizando 420 horas, distribuídas em 

diferentes setores da empresa (Figura 2), conforme apresentado no gráfico abaixo.  

 

Figura 2 – Atividades desenvolvidas durante o estágio em horas. 

 
          Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

A equipe do controle de qualidade era composta por doze controladores, que 

realizavam monitoramento in loco dentro da indústria, sendo responsáveis pelas 

verificações dos processos dos programas de autocontrole (PACs), por cinco analistas 

da qualidade e uma coordenadora, que eram responsáveis pela supervisão, 

conferência de registros, atualizações de PACs, execução de Declaração de Produtos 

de Origem Animal (DCPOAs) e validação de planilhas e atividades realizadas. 

A empresa possuía implantados 14 programas de autocontrole, em 

conformidade com a Lei nº 14.515, de 2022, que determina a responsabilidade dos 

estabelecimentos de origem animal na implementação e manutenção de programas 

específicos de controle voltados à garantia da qualidade e inocuidade dos produtos 

de origem animal (Brasil, 2022). Dentre esses, foi possível o maior acompanhamento 

das atividades do PAC 02 – Água de Abastecimento; PAC 04 – Programa de 

Higienização Operacional e Pré-Operacional (PPHO); PAC 06 – Procedimentos 

Sanitários Operacionais (PSO); PAC 07 – Matéria-Prima e Insumos; PAC 08 – 

Temperatura; PAC 09 – Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC); 

30
30

60

150

135

24

Paletização e expedição Sala de cortes
Evisceração Autocontroles
Bem-estar animal Auditorias

Total 420 horas 
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PAC 11 – Formulação de Produtos e Combate à Fraude (PPCAP) e PAC 14 – Bem-

Estar Animal, com atenção especial a este último, em função das atividades 

realizadas. Para cada um desses programas de autocontrole, existiam planilhas de 

monitoramento direcionadas em cada etapa do processo, estas eram preenchidas 

pelos controladores de cada setor diariamente, semanalmente ou mensalmente e 

posteriormente verificadas pelos analistas da qualidade. 

Assim, foram desenvolvidas atividades in loco relacionadas ao 

acompanhamento dos controladores dos setores de expedição e paletização, sala de 

cortes e evisceração. No setor de bem-estar animal, foi possível realizar o 

acompanhamento da rotina do AWO (Animal Welfare Officer – Agente de bem-estar 

animal), que realizava atividades voltadas às condições de manejo das aves no pré-

abate, monitoramento de temperatura das aves no galpão de espera, verificação dos 

parâmetros de insensibilização, monitoramento do processo de sangria e observação 

de práticas voltadas ao bem-estar animal. Além disso, também foram realizadas 

atividades na sala da qualidade, auxiliando na conferência e verificação das planilhas 

de autocontrole. 

 

3.1 AUTOCONTROLES 

 

Conforme estabelecido pela Lei nº 14.515 de 2022, é de responsabilidade do 

frigorífico a elaboração de programas de autocontrole que possuem por objetivo 

garantir a inocuidade, a qualidade e a segurança dos produtos de origem animal. 

Estes, devem abranger registros regularizados e auditáveis de todas as etapas do 

processo e devem ser seguidos rigorosamente pela equipe de controle de qualidade. 

Também é obrigatória a descrição das medidas em casos de não conformidade ao 

longo do processo produtivo (Brasil, 2022).  

 

3.1.1 PAC 02 Água de Abastecimento 

 

A Portaria GM/MS nº 888 de 2021 estabelece procedimentos de controle, 

vigilância e padrão de potabilidade da água para consumo humano. Além disso, ela 
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considera que água potável é aquela que atenda ao padrão de potabilidade 

estabelecido e que não ofereça nenhum risco à saúde pública (Brasil, 2021). 

As análises de água eram realizadas diariamente, em ambos os turnos, por 

meio da coleta de amostras em diferentes pontos, a amostragem era realizada em 

pontos definidos com base em análise de risco. Eram avaliados os parâmetros de 

cloro e pH, sendo o parâmetro aceitável de 0,2 a 2,0 ppm para cloro livre e 6,5 a 9,0 

para pH, por meio de medidor de dióxido de cloro e pHmetro (Figura 3A e 3B), com 

posterior registro dos resultados em planilhas de controle. Se algum destes 

parâmetros estivessem fora do padrão, era realizada a coleta e posterior a análise 

novamente. Caso o padrão não fosse restabelecido, as atividades eram interrompidas 

e era acionado o setor de ETA (Estação de Tratamento de Água) até a normalização.  

 

Figura 3 – 3A Medidor de Dióxido de Cloro; 3B – pHmetro. 

 
                   Fonte: Arquivo pessoal (2026). 

 

3.1.2 PAC 04 – Programa de Higienização Pré Operacional e Operacional 

 

Segundo a Portaria nº 210 de 1998, é obrigatória a correta higienização de 

pisos, paredes, equipamentos, maquinários e instrumentos de trabalho, 

especialmente nas áreas destinadas à manipulação de produtos comestíveis. Além 

disso, maquinários, carros, tanques, mesas, caixas e demais utensílios devem estar 

devidamente identificados, a fim de evitar qualquer confusão entre aqueles destinados 

a produtos comestíveis e os utilizados no transporte ou armazenamento de produtos 

não comestíveis ou descartados. A normativa estabelece que os colaboradores que 

manipulam produtos destinados ao descarte devem realizar a desinfecção das mãos, 
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instrumentos e vestimentas com substâncias apropriadas, medida igualmente 

aplicável aos trabalhadores que lidam com matérias-primas (Brasil, 1998). 

De acordo com a Portaria nº 368 de 1997, após o término da jornada de 

trabalho ou sempre que necessário deve ser realizada a limpeza rigorosa do piso, 

paredes e todas as áreas destinadas a manipulação de alimentos e de matéria-prima, 

a fim de garantir condições adequadas de higiene no processo e assim diminuir a 

chance de ocorrer contaminação cruzada da carne com microrganismos patogênicos 

e deteriorantes (Brasil, 1997; Moazzami et al., 2025). O objetivo deste programa de 

autocontrole era estabelecer os procedimentos de higienização pré-operacional e 

operacional, além de padronizar as atividades de limpeza e sanitização das 

instalações. Incluindo, ainda, a definição de medidas preventivas e corretivas, visando 

evitar qualquer tipo de contaminação no produto. 

A higienização pré-operacional compreendia procedimentos de higienização e 

sanitização executados antes do início das atividades, incluindo desde a higienização 

realizada após o encerramento da produção até o começo dela, e a higienização 

operacional que compreendia as atividades realizadas no intervalo para refeições e 

higienização durante as operações. 

Foi possível acompanhar a higienização operacional, realizada durante os 

intervalos de produção, ocasião em que eram avaliadas as condições higiênico-

sanitárias de todas as estruturas do setor, incluindo o galpão de espera, área de abate, 

evisceração (Figura 4), sala de cortes, paletização e expedição. Caso fosse 

identificado algum tipo de sujidade nos setores, era notificado ao colaborador 

responsável pela higienização para realizar a limpeza e desinfecção e as atividades 

eram interrompidas até a regularização. 
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Figura 4 – Higienização operacional no setor de evisceração. 

 
         Fonte: Arquivo pessoal (2026). 

 

3.1.3 PAC 06 – Procedimento Sanitário das Operações (PSO) 

 

Os Procedimentos Sanitários Operacionais (PSO) estão inseridos no contexto 

dos programas de autocontrole e das boas práticas de fabricação, sendo 

fundamentados por legislações como a Portaria nº 368 de 1997, o RIISPOA e a Lei nº 

14.515 de 2022, que estabelecem requisitos relacionados à higienização, 

monitoramento e controle de condições higiênico-sanitárias nos estabelecimentos de 

produtos de origem animal (Brasil, 1997; Brasil, 2017; Brasil, 2022). O objetivo deste 

PAC era estabelecer diretrizes a serem realizadas durante as atividades para evitar, 

eliminar ou reduzir o risco sanitário ao produto. Durante o período de estágio, foi 

possível acompanhar o monitoramento deste PAC em conjunto com as controladoras 

da qualidade. 

 

3.1.3.1 Higiene e sanitização de caminhões e caixas de transporte de aves 

 

No monitoramento da higienização dos caminhões e das caixas (Figura 5A e 

5B) os mesmos eram avaliados uma vez por turno quanto a aplicação do detergente, 

se estavam ficando sem resíduos após a lavagem e se estavam passando pelo arco 

de desinfecção após a higienização. Caso contrário, era orientado ao colaborador 

responsável para realização da higienização do caminhão ou das caixas novamente.  
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Este procedimento era monitorado dentro do PSO pois tratava-se de risco 

associado a carga microbiológica presente nos caminhões de transporte, 

principalmente relacionado a presença de Salmonela spp. após a higienização do 

caminhão de transporte das aves. 

 

Figura 5 – 5A Higienização dos caminhões; 5B – Higienização das caixas. 

 
                               Fonte: Arquivo pessoal (2026). 

 

3.1.3.2 Eficiência da depenagem  

 

Neste monitoramento, eram avaliadas 100 carcaças, quatro vezes por turno, 

com o objetivo de verificar a eficiência do processo de depenagem. Considerava-se 

como limite tolerável até 5% de carcaças com presença de penas. Em casos de não 

conformidade, eram adotadas ações corretivas como remoção manual das penas 

remanescentes e redução da velocidade da linha de abate e interrupção temporária 

da linha quando necessário. Associadas a medidas paliativas e preventivas, como a 

alocação de colaboradores para reforço na etapa de repasse manual, regulagem dos 

equipamentos (depenadeiras automáticas) e realização de manutenção corretiva nas 

depenadeiras. 

A retirada completa das penas, além de ser uma etapa tecnológica para o 

processamento da carne de aves, possui importância sanitária por reduzir a carga de 

microrganismos presentes na carcaça. Em contrapartida durante a depenagem ocorre 
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grande dispersão de microrganismos presentes nas penas para o ambiente, podendo 

favorecer a contaminação microbiana ao longo do processo (Gomide et al., 2014). 

 

3.1.3.3 Eficiência das etapas de evisceração manual  

 

O monitoramento das etapas de evisceração manual era realizado duas vezes 

por turno, sendo avaliadas 40 carcaças quanto à eficiência das operações de corte 

abdominal, extração da cloaca, eventração e remoção do papo, assegurando a 

ausência de contaminação gastrointestinal, biliar ou fecal durante o processo. 

Estabelecia-se como limite aceitável até 8% de não conformidades. Em casos de 

desvio, eram adotadas ações corretivas como a redução da velocidade da linha de 

abate, a substituição de utensílios que pudessem estar interferindo na execução da 

mesma e o reforço de mão de obra, substituição e/ou orientação aos colaboradores 

que desempenhavam as tarefas. 

A contaminação microbiana na carne de aves pode ser relacionada à presença 

de patógenos como Salmonella, sendo a etapa de evisceração considerada um ponto 

crítico devido à elevada carga microbiana presente no trato gastrointestinal das aves. 

O trato gastrointestinal das aves comporta uma diversidade de microrganismos, 

incluindo espécies com potencial patogênico ao consumidor, o que favorece o risco 

de contaminação das carcaças durante o processamento (Rouger et al., 2017). 

 

3.1.3.4 Eficiência da separação de miúdos 

 

Nesta etapa, eram avaliados 25 miúdos (fígado e coração) quanto à correta 

desmembração das vísceras, bem como a correta separação na mesa de 

classificação. Durante esse monitoramento, verificava-se a adequada separação 

manual do coração e do fígado, garantindo que o fígado estivesse isento de vesícula 

biliar, fragmentos de alça intestinal e baço. Após a separação, os miúdos eram 

enviados para a mesa de classificação, onde o coração seguia por uma tubulação 

específica e o fígado por outra, sendo ambos direcionados diretamente à sala de 

miúdos, onde caíam diretamente no chiller correspondente a cada miúdo. 

 



23 
 

 

 

3.1.3.5 Eficiência de retirada da pele do pescoço e corte da cabeça 

 

O monitoramento dessa etapa era realizado duas vezes por turno, com a 

avaliação de 25 carcaças quanto ao desprendimento parcial da pele do pescoço e à 

sua posterior remoção completa no disco de corte da cabeça. Estabelecia-se como 

limite aceitável a presença de, no máximo, uma carcaça com cabeça e pele do 

pescoço após o corte. Em casos de não conformidade, eram adotadas ações 

corretivas como o direcionamento de um colaborador para realizar o repasse manual 

de retirada da cabeça e da pele do pescoço, ajuste das guias da esteira do disco de 

corte e a substituição do operador responsável pela etapa de desprendimento parcial 

do pescoço, quando necessário. 

Segundo a Portaria n° 210 (1998) nas etapas de preparação da carcaça, como 

a etapa de corte da pele do pescoço, por se tratar de uma linha de evisceração manual 

deve-se atentar aos cuidados quanto ao rompimento de vísceras e o contato da 

carcaça com superfícies que possam conter microrganismos contaminantes (Brasil, 

1998). 

A retirada da cabeça era tratada como procedimento sanitário, pois não era 

utilizada como corte comestível.  

 

3.1.4 PAC 07 – Controle de Matéria Prima  

 

O PAC 07, tinha por objetivo definir critérios para controle de matérias primas, 

ingredientes, embalagens e produtos químicos durante o processo. A principal 

matéria-prima eram as aves vivas, controladas por uma série de legislações cujo 

objetivo era assegurar a sanidade das aves. Além disso, o programa previa o 

monitoramento e cumprimento destes critérios.  

Previamente ao carregamento das aves na granja, era realizada a emissão da 

programação de abate, emitida pelo programador agropecuário. A carga das aves era 

encaminhada ao abatedouro portando a nota fiscal do produtor, a GTA (Guia de 

Trânsito Animal), a Ficha de Acompanhamento do Lote (FAL), a Ordem de 

Carregamento e o Boletim Sanitário. 
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Durante o período de estágio, foi possível acompanhar, juntamente com a 

agente de bem-estar animal, a conferência e a correlação dos documentos de GTA, 

FAL, Boletim Sanitário e Nota Fiscal, com o objetivo de liberar as aves para o abate. 

Além disso foi possível acompanhar o monitoramento da retirada de alimentação, 

correspondente ao tempo total de jejum. Segundo a Portaria nº 365 de 2021, o tempo 

máximo de jejum permitido para aves é de 12 horas.  

A retirada da alimentação em aves antes do abate ocorre por um período médio 

de 10 a 11 horas, envolvendo etapas como jejum da granja, carregamento, transporte 

e período de descanso no abatedouro, podendo esse tempo ser ainda maior conforme 

as condições operacionais. O jejum insuficiente está diretamente correlacionado ao 

aumento da contaminação em carcaças e maior estresse durante o transporte, o que 

pode impactar diretamente os custos e a eficiência do processo. Por outro lado, o 

jejum prolongado também é prejudicial, pois atua como um fator de estresse pré-

abate, podendo resultar em perda de peso da carcaça e alterações na qualidade da 

carne, especialmente devido à acidificação muscular no post mortem (Xue et al., 

2021). 

Nos casos em que o limite de jejum era excedido, o setor de agropecuária era 

imediatamente comunicado, a fim de promover a reprogramação do abate, visando 

evitar que houvesse excesso de jejum em mais cargas e investigar as possíveis 

causas da extrapolação. Nessas situações, as aves eram direcionadas para abate 

prioritário, visando à emergência da mitigação de impactos ao bem-estar animal. 

Caso fossem constatadas divergências entre as informações das GTA’s 

emitidas, adotavam-se diferentes procedimentos conforme a natureza da não 

conformidade. No caso de uma quantidade menor de aves, estes permaneciam aptos 

ao abate, devendo ser posteriormente apresentada ao Serviço de Inspeção Oficial a 

declaração de ajuste de saldo da granja. Por outro lado, quando a divergência indicava 

quantidade maior de animais, o Serviço Veterinário Oficial (SVO) era comunicado, e 

o setor de agropecuária informava o produtor para que fossem adotadas as 

adequadas providências junto ao responsável pela emissão da GTA. Nesses casos, 

quando comprovada a procedência dos animais, era realizada a emissão de 

documento comprobatório, a ser apresentado ao SVO e posteriormente o lote era 

liberado para abate.  
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3.1.5 PAC 08 – Controle de Temperatura 

 

Este PAC tinha como objetivo garantir a inocuidade e a qualidade dos produtos 

por meio do controle de temperatura tanto do ambiente como do produto. O controle 

adequado das condições térmicas é essencial para prevenir a multiplicação de 

microrganismos patogênicos para o consumidor, bem como a formação de toxinas, 

contribuindo para a segurança dos alimentos (FRANCO; LANDGRAF, 2008). 

Os controles de temperatura dos ambientes eram realizados por meio de 

termômetros do tipo bulbo ou fixos (digitais). Já a temperatura dos produtos era 

monitorada com termômetros do tipo espeto, com o objetivo de verificar as condições 

de resfriamento, congelamento ou aquecimento. 

O controle de temperatura dos esterilizadores e da escaldagem era realizado 

por sistema de registro contínuo (Figura 6). Em cada avaliação, eram selecionados 

cinco esterilizadores para conferência utilizando termômetro tipo espeto. Quando, na 

verificação do painel, mais de cinco esterilizadores apresentavam não conformidades, 

todos aqueles com temperatura de 85 °C eram reavaliados com termômetro tipo 

espeto. 

Figura 6 – Painel esterilizadores e escaldagem

 
                                    Fonte: Arquivo pessoal (2026). 

 

A temperatura da água do pré-chiller e do chiller também era aferida com 

termômetro tipo espeto, sendo posteriormente registrada em planilha específica. Os 

parâmetros estabelecidos indicavam temperatura máxima de 16 °C para o pré-chiller 

e de 4 °C para o chiller, não sendo permitido ultrapassar esses limites. Conforme 
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previsto na Portaria N° 210 de 1998, a temperatura do pré-chiller deve ser de no 

máximo 16°C sem exceder o tempo de trinta minutos, já a temperatura do chiller deve 

ser de 4°C, para esta etapa não existe parâmetro de permanência de tempo. Em caso 

de temperatura fora do padrão, a equipe responsável providenciava a correção 

imediata.  

O frigorífico possuía estrutura para resfriamento de fígado, moela, coração, 

testículo, pescoço, sambiquira e pés, porém havia somente produção de fígado, 

coração e sambiquira os quais foram possíveis o acompanhamento e monitoramento 

durante o período de estágio. A temperatura padrão dos produtos era de, no máximo, 

7 °C. O monitoramento era realizado por meio da inserção de termômetro tipo espeto 

no produto, aferindo-se a temperatura de três peças aleatórias na saída do chiller, 

com frequência de uma vez a cada hora. Nos casos em que os produtos 

apresentavam temperatura superior a 7 °C, estes eram encaminhados para 

resfriamento ou congelamento imediato. Já os produtos com temperatura acima de 10 

°C eram segregados ou descartados e encaminhados para análise microbiológica. 

Como ações corretivas na temperatura do pré-chiller, eram adotadas medidas como 

adição de gelo, aumento da renovação de água gelada, redução da velocidade do 

equipamento ou parada total da produção. 

A segregação dos produtos, consistia em realizar bloqueio do produto apontado 

via sistema do período da produção envolvida no desvio, podendo ser lote, turno, ou 

por horário. Quando havia segregação a produção era liberada ou destinada de 

acordo com os resultados microbiológicos das análises, não podendo ser expedida.   

Com relação aos monitoramentos de temperatura para produtos congelados no 

setor de paletização e expedição, durante o carregamento, adotava-se como padrão 

a temperatura de -12 °C para o comércio nacional e -18 °C para o comércio 

internacional. Era realizado o monitoramento a cada pallet e em caso de não 

conformidade com os limites de temperatura estabelecidos, o produto retornava ao 

túnel de congelamento para reforço do frio, até atingir a temperatura adequada.  

Já para produtos resfriados, também era realizado o monitoramento da 

temperatura a cada carregamento, mas diferentemente do congelado, a temperatura 

do produto não podia exceder os 4°C. Em caso de não conformidade, o produto 

retornava para a câmara de resfriamento para reforço de frio, já produtos com 

temperatura acima de 10°C eram segregados ou descartados. Segundo a Portaria nº 



27 
 

 

 

210 de 1998, o congelamento de produtos de aves é caracterizado pela temperatura 

não superior a -12 °C, enquanto a estocagem deve ocorrer em câmaras frigoríficas 

com temperatura igual ou inferior a -18 °C. Já o resfriamento é definido como o 

processo de refrigeração e manutenção da temperatura entre 0 °C e 4 °C incluindo 

carcaças, cortes e recortes (Brasil, 1998). 

 

3.1.6 PAC 09 – Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) 

 

De acordo com o RIISPOA, o APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle) consiste em um sistema que tem como finalidade reconhecer, analisar e 

manter sob controle os perigos consideráveis para a segurança dos produtos de 

origem animal (Brasil, 2017). Com isso, o objetivo deste programa era assegurar a 

produção de alimentos seguros, incluindo a descrição dos conceitos envolvidos e das 

etapas referentes à sua aplicação. Durante o período de estágio, foi possível 

acompanhar os monitoramentos dos PCCs, que eram identificados por letras de 

acordo com a classificação do perigo, a letra Q se tratava de perigo químico, a letra B 

biológico e a letra F físico. 

 

3.1.6.1 PCC1Q 

 

Os perigos químicos podem ser distribuídos em dois grupos: substâncias 

tóxicas de acontecimento natural e compostos químicos potencialmente prejudiciais, 

capazes de comprometer a segurança dos alimentos (FORSYTHE, 2013). Este ponto 

crítico de controle estava localizado no setor de bem-estar animal e era monitorado 

pela AWO, através da FAL e do Boletim Sanitário, sendo realizada a verificação da 

retirada prévia de medicamentos antes do abate, em cada lote recebido.  

O perigo significativo do PCC1Q tratava-se do perigo químico, quanto a 

presença de resíduos de drogas veterinárias acima do limite aceitável em aves de 

abate. 

O limite crítico desse ponto crítico era de tolerância zero para ausência de 

informações da granja, quanto ao uso e retirada de drogas veterinárias dentro do 

prazo de carência estabelecido pelo fabricante. 

Não foram verificadas violações de PCC1Q durante o período do estágio.  
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3.1.6.2 PCC1B 

 

Quanto aos perigos biológicos, estes, tratam-se de organismos vivos, como 

bactérias, vírus, fungos e parasitas, capazes de afetar a segurança dos alimentos 

(FORSYTHE, 2013).  

O monitoramento do PCC1B era realizado pelo controlador da qualidade e pelo 

operador de produção, consistindo na avaliação de carcaças e cortes quanto à 

presença de contaminação gástrica, biliar ou fecal. Este monitoramento era realizado 

nas etapas de evisceração.  

A contaminação gastrointestinal durante a evisceração de aves representa um 

risco para a qualidade microbiológica das carcaças, pois esta etapa pode favorecer a 

disseminação de microrganismos, como Salmonella spp (Brito et al., 2015). 

O perigo significativo do PCC1B tratava-se de perigo biológico quanto à 

presença de contaminação gástrica, fecal e biliar podendo ser um indicador de 

Salmonella. 

O limite crítico estabelecido era a ausência de contaminação por conteúdo 

gastrointestinal e/ou biliar visíveis internamente e externamente nas carcaças após 

etapa de revisão de carcaças. 

 

3.1.6.3 PCC2B  

 

A temperatura é capaz de influenciar diretamente o crescimento microbiano do 

produto, sendo um fator crítico durante o processamento e armazenamento. A 

manutenção da cadeia de frio e o armazenamento em baixas temperaturas reduzem 

a multiplicação bacteriana e contribuem para aumentar a vida útil do produto (Rouger 

et al., 2017) 

O PCC2B tratava-se de perigo biológico relacionado a multiplicação de 

Salmonella spp e Staphylococcus aureus, estabelecido dentro de um binômio tempo 

x temperatura, baseado em análise de risco visando assegurar o tempo de 

processamento dos produtos até o atingimento da temperatura segura.  

Limite crítico:  
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1) Tempo de, no máximo, 4 horas, transcorridos a partir do início da sangria até 

que os produtos atingissem 4°C, já dentro do túnel de congelamento para produtos 

que não passavam pelo resfriamento complementar; 

2) Tempo de, no máximo, 10 horas, transcorridos a partir do início da sangria 

até que os produtos atingissem 4°C para os produtos que passam pelo resfriamento 

complementar; 

 

3.1.6.4 PCC1F 

 

O perigo físico trata-se de qualquer material estranho no alimento, não 

habitualmente presente, que possa causar danos à saúde do consumidor 

(FORSYTHE, 2013). No PCC1F, era realizado o monitoramento da presença de 

metais nas embalagens de produtos e a verificação era realizada através do detector 

(Figura 7) que se encontrava no setor de paletização. O monitoramento era realizado 

com corpos de prova padrão (aço inoxidável, material ferroso e não ferroso com 

4,5mm de tamanho), a fim de assegurar o adequado funcionamento do equipamento 

na detecção de contaminantes metálicos. 

O perigo significativo no PCC1F tratava-se do perigo físico quanto a presença 

de metais no produto acima do nível aceitável causando risco à saúde do consumidor. 

O limite crítico para este PCC era a ausência de metais no produto acima do 

limite aceitável para risco à saúde do consumidor. 

 

Figura 7 – Detector de metais. 

 
                                        Fonte: Arquivo pessoal (2026). 
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3.1.7 PAC 11 - Formulação de Produtos e Combate à Fraude  

 

O objetivo deste programa era garantir a produção de alimentos seguros ao 

consumidor, em conformidade com a legislação vigente e com padrão de qualidade, 

por meio da sua implementação em diferentes testes. 

Em produtos cárneos, a água representa o componente quantitativo em maior 

abundância, podendo atingir cerca de 75% do peso total do produto. Essa 

característica é capaz de influenciar a qualidade do produto, uma vez que o 

gotejamento (drip) foi descrito como indesejável ao consumidor, além de estar 

associado ao valor econômico da carne, considerando que sua comercialização 

ocorre com base no peso (NOLLET; TOLDRÁ, 2010).  

Durante o estágio, foi possível acompanhar o teste de gotejamento (Drip Test), 

um método baseado na determinação gravimétrica do líquido perdido por carcaças 

congeladas durante o descongelamento. Segundo a portaria n°210 (1998), quando 

ocorre produção de carcaças inteiras in natura congeladas, deve ser adotada a técnica 

de Drip Test, que possui capacidade de determinar a água recorrente do 

descongelamento de carcaças, utilizando um parâmetro de 6% (Brasil, 1998). 

Metodologia do teste:  

1) Coleta de seis carcaças após o congelamento com temperatura 

aproximadamente de -12°C 

2) Pesagem das carcaças individualmente, obtendo os valores de M0 

3) Retirada das embalagens, secadas e pesadas, obtendo os valores de M1 

4) Acondicionamento individual das carcaças (com ou sem miúdos) em 

embalagens plásticas impermeáveis, com abertura abdominal voltada para 

baixo  

5) Imersão em banho maria aproximadamente 42°C (O tempo de imersão era 

controlado conforme o peso das carcaças, até que o centro térmico 

atingisse no mínimo 4 °C, respeitando-se o tempo estritamente necessário); 

6) Retirada das carcaças nas embalagens do banho maria; 

7) Perfuração da embalagem plástica para permitir o escoamento da água  

8) Eram mantidas suspensas para gotejamento por uma hora, em temperatura 

ambiente entre 18 °C e 25 °C 

9) Retirada das carcaças das embalagens; 



31 
 

 

 

10)  Pesagem das carcaças individualmente novamente para obtenção dos 

valores de M2; 

11)  Aplicação dos valores na fórmula. 

 

% Drip Test = M0 - M1 - M’2 X 100 

 M0  - M1  

 

3.1.8 PAC 14 – Bem-estar Animal  

 

Este Programa de Autocontrole tinha como objetivo estabelecer as boas 

práticas de manejo no pré-abate e abate, bem como os requisitos necessários para 

seu cumprimento, visando prevenir situações que pudessem comprometer o bem-

estar dos perus.  

De acordo com a Portaria nº 365 de 2021, alterada pela Portaria n° 864 de 2023 

todos os estabelecimentos regularizados pelos serviços oficiais de inspeção que 

realizam o abate de animais devem seguir os requisitos estabelecidos para o abate 

humanitário, garantindo a aplicação de práticas que minimizem o estresse e o 

sofrimento dos animais durante todas as etapas do processo (Brasil, 2021; Brasil 

2023).Durante o período de estágio, foi possível acompanhar a responsável pelo bem-

estar animal (AWO), participando das atividades de monitoramento e verificação dos 

procedimentos adotados. 

 

3.1.8.1 Galpão de espera 

Foi acompanhado o monitoramento das condições ambientais do galpão de 

aves vivas, realizado a cada duas horas. Neste, verificava-se se os caminhões 

estavam posicionados corretamente e protegidos no interior do galpão. Era realizada 

a avaliação da temperatura ambiente e da temperatura interna das caixas de aves 

vivas.  A temperatura interna era mensurada com auxílio de termo-higrômetro sendo 

aferida nos pontos inicial, intermediário e final do caminhão. Já a temperatura 

ambiente era acompanhada por meio do painel elétrico do galpão. Como medida de 

controle, os ventiladores eram acionados automaticamente ou mantidos em 

funcionamento sempre que a temperatura ultrapassava 17 °C. 
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3.1.8.2 Insensibilização 

 

O método de insensibilização utilizado era eletronarcose em cuba de imersão 

(Figura 8), a avaliação da eficiência da insensibilização era realizada através da 

observação de parâmetros indicadores como: ausência de bater coordenado de asas; 

ausência de piscar espontâneo; ausência de respiração rítmica; ausência de 

vocalização e presença de pescoço arqueado.  

Os métodos de insensibilização, quando conduzidos de maneira adequada, 

tornam-se eficientes na redução do sofrimento dos animais. Em contrapartida, quando 

realizados de forma equivocada, podem intensificar o sofrimento, elevar a ocorrência 

de fraturas e prejudicar a qualidade da carne (Ludtke et al., 2015). 

 

Figura 8 – Cuba de insensibilização por imersão. 

 
       Fonte: Arquivo pessoal (2026). 
 

Os parâmetros elétricos do equipamento de insensibilização, incluindo 

voltagem, frequência e amperagem, eram monitorados a cada hora pelo AWO, sendo 

devidamente registrados em planilha específica. O equipamento possuía visor digital 

(Figura 9) que permitia a leitura contínua desses parâmetros garantindo a 

rastreabilidade e a geração de registros auditáveis.  

 

 

 



33 
 

 

 

Figura 9 – Painel do insensibilizador. 

 
         Fonte: Arquivo pessoal (2026). 

 

3.1.8.3 Sangria 

 

Segundo Ludtke et al (2015) o tempo da pendura até o momento da sangria, 

não deve exceder 3 minutos. Durante o estágio era realizado o monitoramento da 

sangria a cada duas horas. Como a unidade realizava abate Halal, esta etapa era 

conduzida de acordo com os requisitos desse método. Assim, eram avaliadas 25 aves 

após o sangrador quanto à correta execução da sangria, verificando-se o corte 

adequado das artérias carótidas e das duas veias jugulares na região do pescoço.  

Uma sangria eficiente deve ser feita por meio do corte dos principais vasos 

ligados ao coração (Figura 10), como as artérias carótidas e as veias jugulares. Dessa 

forma, a elevada perda de sangue é o que impede que o coração mantenha o volume 

necessário para a oxigenação dos tecidos, incluindo o cérebro, o que leva ao choque 

hipovolêmico e consequentemente a morte do animal (Ludtke et al., 2015). 

A avaliação da sangria era realizada conforme o método Halal, e era executada 

por sangrador muçulmano. A sangria deveria ocorrer exclusivamente com a ave ainda 

viva, sendo a insensibilização aplicada de forma reversível, sem provocar a morte do 

animal antes da exsanguinação (Gomide et al., 2014).  
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Figura 10 – Sangria manual adequada. 

 
                                     Fonte: Ludtke et al., 2015. 

 

3.2 AUDITORIAS 

 

Durante o período de estágio, foi possível acompanhar algumas auditorias 

referentes às certificações da unidade, as quais geralmente eram realizadas 

anualmente, desde que os requisitos de conformidade fossem atendidos. Foram 

acompanhadas as auditorias PAACO, CDIAL Halal e Halal Approval, possibilitando 

observar o acompanhamento dos auditores pela equipe da qualidade e pela gerência 

ao longo da planta frigorífica, bem como a conferência da documentação e dos 

registros de acordo com cada certificação.  

A auditoria PAACO, correspondia aos requisitos correspondentes ao bem-estar 

animal, sendo conduzidas por auditores responsáveis tanto pelos processos in loco, 

quanto das documentações. Essa certificação assegurava que a indústria de 

produção animal estivesse em conformidade com os padrões internacionais, com foco 

no respeito aos animais e na proteção da saúde pública. 

No âmbito da certificação Halal, por meio das certificadoras CDIAL Halal e Halal 

Approval, foi possível acompanhar auditorias de ambas. Durante essas auditorias 

eram avaliados requisitos relacionados ao abate Halal, com foco no monitoramento 

das atividades in loco, na execução adequada da sangria e na verificação da 
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conformidade documental com os requisitos estabelecidos pelas normas e diretrizes 

aplicáveis. 

Além disso, também foi acompanhado o apontamento de não conformidades, 

quando existentes, e as orientações referentes às ações necessárias para adequação 

aos requisitos de cada certificadora.  
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4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA: BEM-ESTAR ANIMAL NO MANEJO PRÉ ABATE 

DE PERUS 

 

4.1. INTRODUÇÃO 

 

A cadeia produtiva da carne de aves apresenta crescimento global e, nesse 

contexto, as exigências de bem-estar no momento do abate assumem papel 

indispensável, influenciando tanto o atendimento às demandas de mercado quanto a 

qualidade do produto (WIGHAM et al., 2019). 

A preocupação com o bem-estar animal não é recente, havendo registros de 

práticas relacionadas ao manejo pré-abate já na Europa desde o século XVI. Com o 

passar dos anos, esse assunto se expandiu, resultando na criação de legislações 

específicas para garantir condições adequadas relacionadas ao bem-estar dos 

animais não somente durante o abate, mas ao longo de toda a cadeia produtiva (Ludke 

et al., 2015). 

No Brasil, destaca-se a Portaria nº 210, de novembro de 1998, que aprova o 

Regulamento Técnico de Inspeção Tecnológica e Sanitária de Carne de Aves e o 

Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal 

(RIISPOA) que estabeleceram diretrizes fundamentais para assegurar o bem-estar 

animal no período pré-abate e durante o processamento (Brasil, 1998; Brasil, 2017; 

Ludke et al., 2015). Mais especificadamente, destaca-se a Portaria nº 365 (2021) 

alterada pela Portaria n° 864 (2023), que estabelece os requisitos de manejo pré-

abate e abate humanitário, visando assegurar o bem-estar dos animais durante todas 

as etapas do processo (Brasil, 2021; Brasil, 2023) 

Bem-estar animal, por definição, corresponde ao “estado de um indivíduo 

durante suas tentativas de se ajustar ao ambiente” (Ludke et al., 2015). Além disso, 

um dos principais marcos relacionados ao tema foi a criação das Cinco Liberdades 

pelo Comitê Brambell, que posteriormente foram polidas pelo Farm Animal Welfare 

Council (FAWC) (Ludke et al., 2015). Essas liberdades estabeleram princípios básicos 

para assegurar condições adequadas aos animais, sendo elas: livre de fome, sede e 

má nutrição; livre de desconforto; livre de dor, injúria e doença; livre para expressar o 

comportamento normal e livre de medo e de estresse.  
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Dessa forma, a adoção de práticas adequadas de manejo e o cumprimento das 

normas de bem-estar animal durante o pré-abate e abate de perus são fundamentais 

para garantir melhores condições aos animais, além de contribuir para a qualidade do 

produto, para a redução de perdas econômicas e para atendimento às exigências do 

mercado consumidor. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é realizar uma revisão 

bibliográfica sobre os monitoramentos de bem-estar animal nas etapas de manejo pré-

abate em um estabelecimento de abate de perus.  

 

4.2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

4.2.1 Galpão de espera e conforto térmico 

 

As aves, ao chegarem ao abatedouro, devem ser direcionadas ao ambiente de 

espera e preferencialmente não devem exceder o tempo máximo de duas horas neste 

local. O galpão deve possuir uma estrutura ampla, que seja coberta e que tenha 

aberturas laterais, permitindo que os caminhões permaneçam em um ambiente 

sombreado e com ventilação até o momento do abate (Figura 11). Deve ser adotado 

o uso de ventiladores, exaustores e sistemas de nebulização, a fim de reduzir o 

estresse térmico e garantir melhores condições aos animais (Ludtke et al., 2015). 

 

Figura 11 – Galpão de espera. 

 
                                             Fonte: Arquivo pessoal (2026). 
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O período de permanência no galpão de espera era monitorado pela AWO e 

em caso de extrapolação, a carga era encaminhada para abate prioritário.  

A estrutura do galpão de espera e área de descarregamento das aves contava 

com um total de 100 ventiladores e sistema de aspersão automáticos que 

funcionavam através de sensores que eram acionados conforme a temperatura e 

umidade relativa do ar.  

Em temperaturas acima de 20°C e umidade abaixo de 70% era acionado o 

sistema de ventilação e nebulização, em casos de umidade acima de 70% mantinham-

se os nebulizadores desligados.  

O monitoramento ambiental e interno das caixas com aves vivas era realizado 

a cada duas horas, utilizando painel eletrônico (Figura 12A) para temperatura 

ambiente e termo-higrômetro (Figura 12B) para temperatura interna das caixas, que 

era aferida em diferentes pontos do caminhão (início, meio e fim) 

Com base nesses parâmetros, eram adotadas medidas de controle, como o 

acionamento ou a manutenção dos ventiladores em funcionamento, especialmente 

quando a temperatura ultrapassava os limites estabelecidos (17–20 °C) e a umidade 

relativa encontrava-se abaixo de 70%, visando sempre garantir o conforto térmico das 

aves. 

 

Figura 12 – 12A – Termo-higrômetro 12B – Painel Elétrico. 

 
                       Fonte: Arquivo pessoal (2026). 
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4.2.1.1 Termorregulação 

 

Segundo Yanagi Junior et al. (2002), como consequência dos impactos 

negativos do estresse térmico, as aves podem apresentar prejuízos ao bem-estar 

animal e, em casos mais graves, a morte. Nesse contexto, uma alternativa utilizada 

para o monitoramento térmico é a termografia infravermelha, que permite a 

mensuração da temperatura superficial corporal das aves, podendo ser associada ao 

desempenho e ao bem-estar animal (Montanholi et al., 2008)  

Já para o monitoramento interno das caixas de aves vivas, podem ser utilizados 

sensores de temperatura e umidade relativa do ar, permitindo a avaliação das 

condições térmicas do ambiente (Camargo et al., 2019). Essa combinação pode 

indicar condições adequadas, de atenção ou de risco ao bem-estar animal (Figura 13). 

Além do monitoramento dessas variáveis ambientais, é fundamental observar a 

conduta das aves no interior das caixas se atentando ao sinal físico de ofegação 

(Ludtke et al., 2015). 

 

Figura 13 – Representação gráfica da umidade (%) X temperatura (°C) em relação 
a conforto térmico. 

 
                         Fonte: Ludtke et al., 2015. 

 

Ainda segundo Ludke et al., (2015) a chamada zona termoneutra trata-se da 

zona de conforto térmico (ZCT), ou seja, quando a ave não precisa ativar nenhum 

mecanismo homeostático para regular a sua temperatura pois ela já se encontra em 
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conforto térmico. A zona termoneutra possui dois limites, delimitada pela temperatura 

crítica inferior (TCI) e temperatura crítica superior (TCS) (Figura 14). 

 

Figura 14 – Zona Termoneutra 

 
               Fonte: Ludtke et al., 2015. 

 

4.2.2 Jejum pré-abate 

 

Segundo a Ministério da Agricultura e Pecuária do Brasil, por meio da Portaria 

nº 365 de 2021, o período máximo de jejum pré-abate para aves deve ser de 12 horas, 

não podendo exceder esse intervalo, a fim de minimizar prejuízos ao bem-estar animal 

e à qualidade da carne (Brasil, 2021). 

Segundo Ludtke et al. (2015), o jejum pré-abate possui finalidade de atender 

aos critérios higiênico-sanitários, garantindo que as aves cheguem ao frigorífico com 

o mínimo possível de conteúdo gastrointestinal, reduzindo, assim, os riscos de 

contaminação durante a etapa de evisceração. 

Segundo Xue et al. (2021), o jejum pré-abate pode ser prolongado devido às 

condições operacionais da indústria ou do transporte, fazendo com que o tempo 

efetivo da restrição alimentar seja superior ao planejado. Quando realizado por um 

período insuficiente, pode favorecer a permanência de conteúdo gastrointestinal, o 

que aumenta o risco de contaminação das carcaças durante a etapa de evisceração. 

Em contrapartida, o jejum extrapolado também é indesejável pois causa estresse pré 

abate, promovendo perda de peso, redução do rendimento de carcaça e alterações 

no metabolismo muscular em decorrência da acidificação post mortem anormal. 
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O monitoramento da retirada da alimentação era realizado pela AWO, conforme 

Figura 15. Posteriormente, esses dados eram transferidos para uma planilha em 

Excel, onde eram realizados os cálculos automáticos dos períodos relacionados ao 

jejum pré-abate. A partir dessas informações, verificava-se se os tempos estavam de 

acordo com a legislação vigente, garantindo que as aves não excedessem o período 

máximo de 12 horas de jejum, evitando prejuízos ao bem-estar dos perus. Após a 

conferência e conformidade dos registros, as aves eram liberadas para o abate. 

 

Figura 15 – Monitoramento da retirada de alimentação. 

INFORMAÇÃO INTEGRADO 1 INTEGRADO 2 

Placa do caminhão   

N° de aves na carga   

Peso médio das aves   

N° de aves por gaiola    

Data e hora da retirada da 
alimentação 

  

Data e hora do final do 
carregamento 

  

Distância percorrida (KM)   

Hora da chegada no 
frigorífico 

  

Tempo de transporte   

Tempo total de espera no 
galpão 

  

Hora do início do abate   

Hora do final do abate   

Tempo de jejum (desde o 
início do embarque até o 

final do abate) 

  

Tempo de jejum na granja 
(mín. 2 horas) 

  

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
 
 

4.2.3 Pendura 

 

A etapa de pendura trata-se de um dos momentos mais críticos do manejo pré-

abate em relação ao bem-estar dos animais, pois a contenção das aves pelos 

membros pélvicos pode causar desconforto, dor aguda e elevado nível de estresse. 

Além disso, a realização inadequada desse procedimento pode favorecer o 

aparecimento de lesões hemorrágicas nas pernas ou asas (Ludtke et al., 2015). 
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Durante a etapa de pendura, a posição invertida das aves pode desencadear 

reações de agitação e bateção de asas, caracterizando uma tentativa de fuga. 

Entretanto, a ausência de movimentação não indica necessariamente ausência de 

estresse, visto que a imobilidade também pode representar uma estratégia de 

sobrevivência frente a situações de medo (Ludtke et al., 2015). 

De acordo com a Portaria nº 365 de 2021, o frigorífico deve possuir sistema de 

controle de iluminação na área de pendura de perus. Recomenda-se a utilização de 

baixos níveis de luminosidade nesse setor, pois ambientes mais escuros apresentam 

efeito calmante, contribuindo para a redução da agitação das aves (Brasil, 2021). Além 

disso, a mesma portaria também estabelece que as aves devem permanecer o menor 

tempo possível suspensas nos ganchos até o momento da insensibilização, não 

podendo exceder 120 segundos para perus. É recomendado ainda que o intervalo 

entre a pendura e a insensibilização seja preferencialmente curto permanecendo entre 

12 segundos e, no máximo, 1 minuto (Brasil, 2021). 

Esta etapa deve ser realizada por operadores treinados, utilizando-se técnicas 

adequadas de contenção para minimizar a agitação das aves durante o manejo. 

Recomenda-se que o operador mantenha contato com o corpo do animal apoiando o 

dorso contra o parapeito da ave (Figura 16A) após a pendura, o que proporcionará 

maior estabilidade ao animal. Além disso, o parapeito exerce função de apoio às aves 

ao longo da nórea, o que contribui para a redução do estresse causado pela posição 

invertida até a chegada à cuba de insensibilização (Ludtke et al., 2015). 

A área da pendura possuía sistema de controle de iluminação com 

acionamento próximo aos operadores, permitindo-os ligar ou desligar as luzes 

conforme necessário durante o manejo das aves. No setor, eram utilizadas luzes azuis 

de baixa intensidade (Figura 16B), com luminosidade máxima de 110 lux, controlada 

por meio de luxímetro, mantendo o ambiente conforme recomendado, buscando 

minimizar a agitação dos perus durante esta etapa.  
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Figura 16 – 16A Procedimento de pendura das aves; 16B – Setor da pendura com luzes 
azuis. 

 
                                  Fonte: Arquivo pessoal (2026). 
 

O monitoramento do manejo dos perus na etapa de pendura era realizado com 

a finalidade de avaliar as condições de bem-estar dos animais durante o processo. A 

avaliação era realizada durante três minutos a cada lote, observando-se se as aves 

eram corretamente penduradas pelos dois pés, se permaneciam com o peito apoiado 

no parapeito e se apresentavam comportamento calmo, sem sinais excessivos de 

agitação. Outro parâmetro avaliado consistia na verificação do tempo decorrido entre 

o início da pendura e a insensibilização, realizado por meio do acompanhamento do 

mesmo gancho ao longo da linha de abate e cronometragem do percurso, respeitando 

o limite máximo de 120 segundos. 

 

4.2.4 Insensibilização 

 

Um dos métodos de insensibilização mais comumente utilizados em 

abatedouros de aves é a eletronarcose em cuba de imersão (Figura 17). Nesse 

sistema, as aves, já penduradas na linha de abate, são imersas em uma cuba 

contendo água eletrificada, permitindo a passagem da corrente elétrica pelo corpo do 

animal, o que promove a perda da consciência e reduz a capacidade de percepção 

dos estímulos dolorosos e do ambiente (Ludtke et al., 2015). 
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Figura 17 – Cuba de insensibilização por imersão 

 
                            Fonte: Arquivo pessoal (2026). 

 

Segundo Ludtke et al. (2015), o estímulo doloroso ocorre entre 150 e 200 

milésimos de segundos, enquanto a eletronarcose promove a insensibilização em 

aproximadamente 15 milésimos de segundo, o que contribui para que a ave perca a 

consciência antes da percepção da dor. Entretanto, o efeito da insensibilização é 

temporário, sendo necessário atentar-se ao intervalo entre a insensibilização e a 

sangria, a fim de garantir a manutenção da inconsciência até este momento. 

É importante que o equipamento insensibilizador esteja regulado com 

parâmetros adequados para cada tipo de lote. Os principais parâmetros avaliados 

devem ser corrente elétrica, voltagem e resistência. Pesquisas têm demonstrado que 

uma corrente mínima de 120 miliamperes (mA) por ave pode ser necessária para 

promover uma insensibilização eficiente. Entretanto, esse valor deve ser ajustado 

conforme diversos fatores, como a resistência elétrica das aves, o tempo de 

permanência na cuba e a frequência aplicada, os quais devem ser considerados na 

definição dos parâmetros do equipamento (Ludtke et al., 2015).  

Segundo o Regulamento n° 1099 (2009), para perus, os valores de corrente 

mínima recomendados variam conforme a frequência utilizada no equipamento, sendo 

indicados 250 mA para frequências inferiores a 200 Hz e 400 mA para frequências 

entre 200 e 1.500 Hz, conforme demonstrado na Figura 18. Outro parâmetro 

importante para garantir a eficácia da insensibilização é o tempo de permanência das 

aves na cuba, que deve ser de pelo menos quatro segundos (UNIÃO EUROPEIA, 

2009). 
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Figura 18 – Parâmetros elétricos 

 
Fonte: Regulamento (CE) n° 1099 (2009); Terrestrial Animal Health Code (OIE, 2010). 

 

Considerando os aspectos relacionados ao bem-estar, a corrente elétrica 

aplicada possui maior relevância em relação a voltagem, pois ela que é responsável 

pela perda da consciência (Ludtke et al., 2015). Dessa forma, é fundamental manter 

o equipamento regulado e ajustado de acordo com as características de cada lote.  

Segundo Ludtke et al., (2015) para verificar se a ave está devidamente 

insensibilizada, devem ser observados alguns indicadores:  

1) fase tônica: pescoço elevado, asas fechadas junto ao corpo, tremores 

involuntários, olhos arregalados e pernas estendidas; 

2) ausência de respiração rítmica: falta de contrações dos músculos próximos 

à cloaca; 

3) fase clônica: movimentação das pernas e movimentação descoordenada 

das asas; 

4) ausência de reflexos oculares e da terceira pálpebra (membrana nictitante) 

na saída da cuba e antes da entrada no tanque de escaldagem. 

Entre os sinais indicativos de falha na insensibilização e retorno da consciência 

estão: a presença de tensão no pescoço (formato de “S”); movimentos coordenados 

das asas; retorno da respiração rítmica e tentativa de endireitamento da ave na nórea. 

(Ludtke et al., 2015). 

A avaliação da insensibilização era conduzida pela duas vezes por turno. 

Durante essa avaliação, verificava se as aves passavam com o pescoço imerso na 

água até a altura da base das asas. Além disso, era avaliada a ausência de pré-

choque na entrada da cuba e o tempo de permanência das aves no equipamento (no 

mínimo, 4 segundos). Os parâmetros do insensibilizador também eram monitorados 

por meio do painel elétrico, com avaliações realizadas a cada hora, sendo verificados 

os valores de tensão, frequência e corrente. 
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Quanto aos requisitos operacionais, era monitorado o tempo mínimo das aves 

imersas na cuba de insensibilização, que deveria ser de no mínimo 4 segundos. Já o 

intervalo entre a insensibilização e a sangria era de, no máximo, 12 segundos, sendo 

contabilizado desde a saída da cuba até o sangrador e por fim, tempo mínimo de 

sangria até a escaldagem era de 3 minutos. 

As ações corretivas adotadas em caso de não conformidade nesta etapa 

incluíam a interrupção da linha, em casos de aves mal insensibilizadas, com posterior 

retirada segura do animal, realização de abate humanitário e destinação adequada. 

Quando identificadas não conformidades nos parâmetros de insensibilização, era 

solicitado ao responsável do setor o ajuste imediato do equipamento. Da mesma 

forma, desvios nos tempos do processo eram corrigidos por meio do ajuste da 

velocidade da linha de abate. 

Em situações de inadequação no nível da água da cuba de insensibilização, o 

responsável era acionado para realizar a correção. Em caso de falha no equipamento 

principal, utilizava-se o equipamento reserva e na ocorrência de falha simultânea de 

ambos, o abate era interrompido até a normalização. Adicionalmente, o processo de 

abate era paralisado em situações de falha no abastecimento de água no abatedouro. 

 

4.2.5 Sangria 

 

Após a insensibilização, a sangria deve ocorrer o mais rápido possível, pois no 

método de eletronarcose a recuperação da consciência ocorre, em média, após 45 

segundos. O corte do pescoço pode ser realizado de forma manual ou mecânica. No 

caso de sangria manual, para obter sucesso nesta etapa, realiza-se a secção da 

porção ventral do pescoço, logo abaixo da cabeça, com o objetivo de romper a 

traqueia, o esôfago, ambas as artérias carótidas e as veias jugulares. Quando a 

secção é realizada na região dorsal do pescoço (nuca), as artérias carótidas não são 

atingidas (Ludtke et al., 2015). 

Estudos demonstram que o tempo para perda da atividade cerebral após a 

sangria varia conforme os vasos seccionados (Figura 19). De modo geral, cortes que 

incluem as artérias carótidas promovem redução mais rápida da perfusão cerebral 

quando comparados ao corte exclusivo das veias jugulares, aspecto relevante para 
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minimizar o tempo até a perda da consciência e favorecer o bem-estar animal durante 

o abate (HUMANE SLAUGHTER ASSOCIATION, 2015) 

 

Figura 19 – Tempo para perda da atividade cerebral após a sangria 

Tratamento 
(ex.: vasos 

seccionados) 

Tempo médio (segundos ± EP) para < 5% dos VERs pré-corte 
(Especificar o método de corte quando necessário) 

 Frangos Patos Perus 

Parada cardíaca 90 ± 8 115 ± 7 90 ± 3 

Ambas as artérias 
carótidas 

e ambas as veias 
jugulares 

136 ± 16 
(decapitação) 

172 ± 28 -- 

Ambas as artérias 
carótidas 

163 ± 11 -- 64 ± 5 

Uma artéria carótida 
e 

uma veia jugular 
302 ± 30 -- -- 

Ambas as veias 
jugulares 

332 ± 23 -- -- 

Uma veia jugular 349 ± 22 -- -- 

Anastomose da veia 
jugular 

-- 
332 ± 21 

(corte pela boca ou 
bico) 

-- 

   Fonte: (HUMANE SLAUGHTER ASSOCIATION, 2015) 

 

Segundo Ludtke et al. (2015), do ponto de vista do bem-estar animal, é 

inaceitável que a ave passe pela etapa de escaldagem sem ter sido submetida a uma 

sangria eficiente. Além disso, aves mal sangradas apresentam aspecto congesto, 

considerado indesejável, e devem ser condenadas por aspecto repugnante conforme 

previsto no RIISPOA (Brasil, 2017), devido ao maior risco de contaminação da 

carcaça, uma vez que o sangue pode atuar como meio para proliferação microbiana. 

Dessa forma, a realização rápida da sangria após a saída da cuba era um 

aspecto indispensável no processo, considerando que a recuperação da consciência 

após a eletronarcose poderia ocorrer em curto intervalo de tempo. O corte era 

realizado na região ventral do pescoço, buscando promover a secção adequada dos 

vasos sanguíneos para garantir a eficiência da sangria.  

Como parte das atividades acompanhadas, eram realizados monitoramentos 

periódicos pela AWO, com frequência de duas em duas horas, avaliando-se 25 aves 

após o sangrador para verificar a efetividade da sangria. Durante as avaliações 
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também se observava possíveis falhas no processo, como aves mal sangradas ou 

com aspecto congesto, devido aos impactos sobre a qualidade da carcaça, risco de 

contaminação e conformidade com os critérios legais e de certificação Halal. 

 

4.2.6 Abate emergencial  

 

 Segundo a Portaria n° 365 (2021) animais que se encontram em estado de 

sofrimento devem ser devidamente insensibilizados e submetidos ao abate 

emergencial (Brasil, 2021). 

 No abate emergencial, deve-se utilizar algum método de insensibilização para 

evitar o sofrimento da ave. O método de Insensibilização mecânica por pistola de 

dardo cativo possui como objetivo causar a inconsciência do animal no momento do 

disparo e consequentemente bloqueando a percepção de dor, causando concussão 

cerebral (Ludtke et al., 2015). 

 No procedimento de abate emergencial os perus eram conduzidos até a 

plataforma de contenção (Figura 20A) que contava com dois partimentos, um próprio 

para fêmea e outro para macho, onde permaneciam imobilizados para realização do 

manejo. Após a contenção, era utilizado a pistola de dardo cativo como método de 

insensibilização (Figura 20B) 

 

Figura 20 – 20A – Plataforma de contenção; 20B – Pistola de dardo cativo. 

 
                           Fonte: Arquivo pessoal (2026). 
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4.3 CONCLUSÃO 

 

Com base nos aspectos bibliográficos mencionados houve a possibilidade de 

estabelecer correlação as práticas realizadas dentro do abatedouro frigorífico, visando 

promover o bem-estar dos animais, em conformidade com a legislação vigente e com 

os programas de autocontrole implementados pela empresa. 

A adoção de práticas relacionadas ao bem-estar animal dispostas nos 

programas de autocontrole e associadas ao monitoramento constante, possui papel 

indispensável, considerando não apenas o atendimento as exigências legais, mas 

também os impactos a qualidade do produto bem como, a saúde física, qualidade de 

vida e aspectos psicológicos dos animais destinados ao abate. 

O não cumprimento dos parâmetros estabelecidos para as etapas de espera 

das aves no abatedouro, pendura, insensibilização e sangria podem comprometer 

todo o processo de abate. Em contrapartida, quando essas etapas são conduzidas de 

forma adequada e monitoradas continuamente contribuem para a obtenção de um 

produto que atenda às expectativas do consumidor.  

Diante disso, destaca-se a atuação do médico-veterinário na promoção do 

bem-estar animal, uma vez que esse profissional possui conhecimento dos processos 

fisiológicos e comportamentais das aves, podendo atuar de forma preventiva e 

corretiva diante de situações que possam comprometer o bem-estar desses animais.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estágio curricular obrigatório realizado na área de controle da qualidade em 

uma indústria frigorífica de perus, permitiu articular os conhecimentos teóricos 

adquiridos ao longo da graduação, com atenção especial as disciplinas de Inspeção 

de Produtos de Origem Animal, Microbiologia, Tecnologia de Produtos de Origem 

Animal e participação na Liga Acadêmica de Inspeção de Produtos de Origem Animal 

com a realidade prática dentro da indústria.  

A vivência dentro da indústria, permitiu compreender a relevância da atuação 

contínua do setor de controle de qualidade para garantir a segurança, inocuidade e o 

atendimento às exigências de legislação e sanitárias do produto. Com atenção 

especial a participação dos médicos veterinários nesta área, cujo conhecimento 

relacionado a microbiologia, bem-estar animal, inspeção e qualidade do produto 

contribuiu significativamente.  

A participação relacionada aos monitoramentos, verificações e aplicação dos 

programas de autocontrole, juntamente às experiências vivenciadas, proporcionou 

uma visão ampla sobre a responsabilidade do médico veterinário dentro da indústria. 

Além do conhecimento técnico adquirido, o estágio contribuiu para o desenvolvimento 

do pensamento crítico e da capacidade de tomada de decisão.  

Da mesma forma, a experiência permitiu reconhecer que a garantia da 

qualidade vai além da avaliação do produto, envolvendo ações preventivas, análise 

de risco dos processos e monitoramentos contínuos ao longo de toda a cadeia 

produtiva. Nesse contexto, destaca-se o papel do médico veterinário na prevenção e 

no controle de riscos sanitários, na promoção do bem-estar animal e na obtenção de 

alimentos seguros para o consumidor. 

Por fim, a realização deste estágio representou uma etapa essencial para a 

conclusão da graduação, consolidando conhecimentos técnicos e proporcionando 

crescimento pessoal e profissional. A experiência consolidou o interesse pelas áreas 

de Controle da Qualidade e Bem-Estar Animal e contribuiu significativamente para a 

construção da minha futura atuação como médica veterinária. 
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